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MIOTECÇJÀO 


OBRAS  LITEEAEIAS  E  AETISTICAS 


Aífirmou  alguém  que  a  humanidade  entrou  na  civilização 
moderna  pela  mão  de  Descartes;  e,  com  effeito,  nunca 
de  um  modo  tão  perfeito  e  synthetico  se  disse  tão  comple- 
tamente a  verdade. 

Chegava-se  de  uma  época  de  obscurantismo  para  se  en- 
trar numa  era  nova  de  luz,  de  vida  e  de  liberdade. 

A  Renascença  philosophica,  scientifica,  literária  e  ar- 
tística ia  ser  completada  com  o  renascimento  económico 
e  por  meio  do  renovamento  politico  e  religioso. 

A  Europa  era  sacudida  de  um  extremo  ao  outro  com  o 
sopro  vicejante  dos  descobrimentos  geographicos,  do  helio- 
centrismo,  pelo  apparecimento  da  imprensa,  da  bússola  e 
do  telescópio,  .  pelas  theorias  de  Newton,  pelos  trabalhos 
De  Vinci  e  Fracastor,  de  Viete  e  Neper,  Vesale  e  Harvey. 
Mas  a  obra  que  melhor  caracteriza  o  mundo  moderno  com 
todo  o  explendor  irreverente  da  sua  doutrina  localiza -se 
nas  Revoluções  celestes  de  Copérnico,  assim  como  as  con- 
cepções que  melhor  marcam  o  pensamento  moderno  estão 
no  Discurso  do  metliodo  de  Descartes  e  na  Ethica  de  Spi- 
nosa. 

A  nada  d'isso  Portugal  ficou  indifferente:  contraria- 
mente, foi  um  collaborador  esforçado  e  audaz.  A  civiL"za- 
ção    moderna  deve-lhe   muito  e  a  Renascença  quasi  tudo. 

O  Renascimento  é  sufficientemente  caracterizado,  quando 
enumeramos  —  a  rehabilitação  da  Natureza  tão  postergada 
na  época  medieval,  o  reconhecimento  da  Humanidade  con- 


seguido  pelo  renovamento  greco- latino  e  o  apparecimento 
do  Individualismo  pela  libertação  da  autoridade  religiosa 
e  pelo  predomínio  do  racionalismo. 

Quem  mais  do  que  os  navegadores  portugueses  contri- 
buiu para  o  descobrimento  da  Terra  e  legou  maior  numero 
de   materiaes   para  a  synthese  activa  do  Universo ! 

Em  Portugal,  o  século  xvi  é  o  de  mais  luxuriante  pro- 
ductividade,  no  campo  da  acção  e  do  pensamento.  Por  isso 
e  ao  lado  dos  navegadores  que  faziam  as  descobertas  geo- 
graphicas  e  a  circundação  do  globo,  havia  homens  cuja 
actividade  mental  era  notável. 

Não  falemos  já  nessa  geração  de  historiadores  illus- 
tres,  que  vae  de  Fernão  Lopes  de  Castanheda  com  António 
Galvão,  João  de  Barros  e  Diogo  do  Couto  até  Damião  de 
Góes,  a  mais  lidima  gloria  do  Portugal  quinhentista,  de- 
pois de  Camões  e  Gil  Vicente.  Deixemos  esses  monumen- 
tos preciosos  de  geographia  descritiva,  como  são  a  Peri- 
grinaqão  de  Fernão  Mendes  Pinto,  o  Itinerário  de  Antó- 
nio Tenreiro,  a  Verdadeira  informação  do  Padre  Francisco 
Alvares  e  o  Itinerário  da  Terra  Santa  por  Frei  Pantaleão 
de  Aveiro,  para  attentarmos  só  nos  pvoductos  mais  eleva- 
dos da  intelligencia,  na  actividade  scientifica  e  philoso- 
phica. 

A  sciencia  muito  deve  ao  botânico  Garcia  d'Orta,  ao 
mathematico  D.  Francisco  de  Mello,  e  ao  celebre  Pedro 
Nunes.  No  campo  philosophico  salientam-se  António  de 
Gouveia  e  Francisco  Sanches :  um,  seguidor  de  Aristóteles 
6  dos  mais  profundos  humanistas  da  Renascença ;  outro, 
vivendo  numa  época  de  lutas  doutrinarias  em  que  as  con- 
cepções acerca  de  Deus,  do  Homem  e  da  Natureza  scin- 
tillavam  em  rápida  successão,  sentiu  a  necessidade  de 
elaborar  uma  synthese  das  ideias  do  seu  tempo.  Porem,  o 
que  Bacon  e  Descartes  mais  tarde  haviam  de  conseguir, 
foi  preparado  admiravelmente  por  Francisco  Sanches, 
com  a  sua  formula  negativa  do  nada  fe  sahe.  Esse  pensa- 
mento admirável,  só  por  si,  documenta  uma  época  de  luta 
entre  a  sciencia  nascente  e  a  theologia  decrépita.  Era  o 
•principio  da  relatividade  dos  conhecimentos  que  Francisco 
Sanches  punha  em  destaque,  tornando-se,  assim,  o  precur- 
sor de  Descartes,  de  Kant  e  do  pensamento  contempo- 
râneo. 

Para  a  comprehensão  dos  três  elementos,  base  do  conhe- 
cimento scientifico,  esse  grande  pensador  mostra  já  a  dif- 
ferenciação  das  sciencias,  a  hierarchica  subordinação  d'el- 
las,  e  a  necessidade  da  sua  reunião  em  systema. 


Ahi  está,  em  germe,  o  criticismo  de  Kant  e  a  base  do 
positivismo  de  Comte.  E,  como  se  não  basteassem  os  nos- 
sos navegadores,  os  nossos  homens  de  sciencia  e  pensado- 
res como  Francisco  Sanches  e  Spinosa,  ainda  temos  de 
lembrar  Camões,  que  só  por  si  vale  uma  e-poca  e  synthe- 
tiza  uma  literatura  inteira,  como  diz  Schlegel.  Eis  como 
nós  coUaborámos  na  Renascença  philosophica  e  scienti- 
fica. 

Acerca  da  prodacção  literária  e  artística,  sempre  dentro 
do  espirito  da  Renascença^  a  historia  literária  e  a  da  arte 
falam  bastante  alto. 

No  século  XVII,  porem,  de  tudo  isso,  ligeiros  vestígios 
restavam.  A  contra-reforma  amordaçava  o  pensamento  li- 
vre, recorrendo  para  isso  ás  fogueiras  da  Inquisição,  per- 
vertendo pela  educação  jesuítica  a  cultura  intellectual  e  di- 
rigindo esta  no  sentido  ínoíFensivo  das  epopeias  históricas, 
das  pastoraes  e  das  novelas,  das  tragi-comedias  de  colle- 
gio,  da  eloquência  sacra  e  dos  estudos  linguisticos. 

Uma  ou  outra  vez,  aqui  e  ali,  um  fogo  fátuo  apparecia 
fazendo  ecoar  em  Portugal  o  renovamento  das  ideias  phi- 
losophicas,  scientificas  e  literárias  da  época  moderna.  Po- 
rem, foi  só  depois  da  Revolução  Francesa  e  especialmente 
na  fase  liberal  do  romantismo  com  Garrett  e  Herculano, 
que  o  circulo  se  quebrou  e  o  nosso  país  foi  rasgando,  pouco 
a  pouco,  janeilas  para  alem  fronteiras. 

Essa  separação  de  trezentos  annos  do  resto  do  mundo 
civilizado,  não  podia  deixar  de  se  manifestar  com  fundos 
vestigios.  Assim,  neste  momento,  Portugal  apresenta  todas 
as  formas  de  uma  nação  do  seu  tempo,  sem,  comtudo,  ter 
o  espirito  moderno,  com  seus  caracteres  scientiíico,  critico 
e  constructivo.  Tal  facto  não  admira,  porque,  tendo-nos 
só  ultimamente  integrado  —  em  forma —  na  civilização,  não 
assistimos  á  evolução  do  pensamento  moderno  critico,  cons- 
tructivo e,  a  um  tempo,  individualista  e  democrático. 

Tudo  temos  recebido  do  estrangeiro,  desde  o  caminho 
de  ferro  e  as  modas  até  as  reformas  do  ensino.  ííada  do 
que  caracteriza  a  vida  própria  de  um  país  existe  entre 
nós  com  a  nota,  a  feição,  original  nacional.  A  nossa  lite- 
ratura vive  de  traducçÕes  ou,  quando  muito,  de  originaes 
decalcados  sobre  obras  estrangeiras.  Sciencia  não  a  temos, 
limitando-se  a  nossa  elite  scientifica  ao  trabalho  da  vulga- 
rização magistral.  A  nossa  arte  falta  a  base  essencial,  que 
é  a  interpretação  da  natureza,  das  phisionomias,  dos  sen- 
timentos e  dos  caracteres  regionaes,  nacionaes. 

Também  não  temos  theatro  nacional,  vivendo-se  épocas 
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inteiras,  quer  de  traducçÕes,  quer  de  originaes  insulsos  e 
desnacionalizados. 


O  que  distingue  uma  sociedade  é  a  sua  organização  in- 
tegral :  quanto  mais  differenciadas  apresenta  as  suas  tunc- 
çÕes,  tanto  mais  é  perfeita  e  elevada.  Entre  esses  mo- 
dos de  organização  ha  a  salientar  a  funcçâo  inteliectual 
que,  englobando  em  si  a  producção  de  ideias  e  a  manifes- 
tação de  sentimentos,  é  utilizada^  pelos  pensadores  e  sá- 
bios, pelos  literatos  e  artistas.  E  esta  elite  inteliectual 
que  constituo  a  consciência  nacional  em  acção.  Os  seus 
objectivos  são:  impulsionar  o  desenvolvimento  da  scieo- 
cia,  da  literatura  e  da  arte,  contribuir  para  a  applica- 
ção  d'estes  productos  do  espirito  á  vida  económica  e  rea- 
lizar a  sua  divulgação  pela  escola,  pelo  livro  e  pela  re- 
vista. 

São  as  academias,  as  sociedades  sabias,  as  universida- 
des, as  escolas  de  altos  estudos,  os  congressos,  os  labcra- 
torios,  as  bibliotecas  e  os  observatórios  as  partes  inte- 
grantes do  órgão  productor  do  pensamento  nacional. 

Sem  tudo  isso,  pode  existir  o  querer  viver  collectivo,  o 
amor  pátrio,  o  desejo  de  independência  nacional,  mas  á 
nação  fica  faltando  alguma  cousa  de  superior  —  um  ifhíjl  —y 
pois  que  não  tem  um  objectivo  moderno  e  progressivo.  E 
que  uma  nação  não  pode  viver  —  no  sentido  superior  d'esto 
termo —  sem  uma  consciência  nacional.  Ella  é  para  o 
aggregado  pátria  o  que  a  razão  é  para  o  individuo  ho- 
mem. 

Estimular,  favorecer,  apressar  por  todos  os  modos  o  ap- 
parecimento  d'essa  consciência  collectiva,  o  estabeleci- 
mento d'e8se  ideal  nacional  é  o  imperioso  dever  de  um 
Governo.  A  elle  não  foge  o  Governo  Provisório  da  Repu- 
blica Portuguesa ;  ao  contrario,  para  elle  corre  solicito  e 
pressuroso. 

E  na  reorganização  completa  do  ensino  nacional  que  o 
Governo  vê  a  base  do  desenvolvimento  do  país. 

A  universidade  moderna  a  criar  será  a  alma  mater  da 
pátria,  e  não  só  o  órgão  gerador  do  saber  geral,  como  o 
repositório  dos  productos  da  emoção,  da  intelligencia  e  da 
acção  nacionaes.  Ella  será,  assim,  o  propulsor  da  arte,  da 
sciencia  e  da  economia  pátrias  e  nisso  consiste  o  objectivo 
superior  da  sua  existência. 

É  neste  momento  que  Portugal  prepara  a  sua  integra- 


ção  no  movimento  moderno  das  nações  civilizadas  que 
surge,  entre  nós,  o  problema  da  protecção  aos  direitos  dos 
autores  estrangeiros.  A  occasião  nào  pode  ser  mais  propi- 
cia, para  mostrarmos  ao  mundo  o  alto  espirito  de  justiça 
que  nos  caracteriza  e  a  admiração,  em  nós  sempre  viva, 
pelos  productos  do  pensamento  e  da  emoção. 


* 


A  protecção  das  obras  literárias  e  artísticas,  sob  o  ponto 
de  vista  nacional,  é  muito  antiga,  o  que  facilmente  se  ex- 
plica pela  necessidade  de  fixar  em  recuadas  épocas  a  uni- 
dade nacional  dos  vários  Estados,  unidade  essa  de  que  a 
lingua,  a  literatura  e  a  arte  são  excellentes  factores  im- 
materiaes. 

Após  a  fundação  dos  Estados  modernos,  e  á  medida 
que  a  centralização  politica  ia  aumentando  na  razão  di- 
recta do  absolutismo  dos  governantes,  aquelles  Esta- 
dos procuravam  proteger  o  pensamento  nacional.  Assim, 
em  França,  são  as  Ordenações  de  Moulins  e  as  Declara- 
ções de  1Õ71  os  primeiros  documentos  juridicos  de  pro- 
tecção literária  e  artística  nacional. 

No  celebre  4  de  agosto  de  1793,  em  que  foram  abolidos 
todos  os  privilégios,  também  a  propriedade  das  obras  de 
literatura  e  arte  deixou  de  existir.  Mais  tarde,  a  França 
voltou  a  proteger  a  producçao  scientifica,  literária -e  ar- 
tística, garantindo,  no  regime  actual,  todos  os  direitos  de 
propriedade  aos  escritores  e  artistas  nacionaes. 

Porem  tal  nao  bastava.  Pi'oteger  internamente  a  pro- 
priedade literária  e  artística  era  já  alguma  cousa,  mas 
muito  pouco  para  o  que  era  mester  fazer.  Na  verdade,  pa- 
recia uma  inconsequência  que  os  co-nacionaes  tivessem 
que  contribuir  para  o  escritor  e  artista,  quando  desejas- 
sem utilizar  os  productos  do  saber,  da  phantasia  ou  da  ha- 
bilidade e  que  os  estrangeiros  pudessem  á  vontade  utili- 
zar e  usufruir  tudo  isso  sem  nada  contribuírem. 

Tal  estado  de  cousas  trazia  comsigo  inconvenientes. 
Primeiro,  porque  o  homem  de  sciencia,  o  literato  e  o  ar- 
tista, faltando-lhes  os  estímulos  económicos,  pela  ausência 
de  tributação  estrangeira,  não  podia  especializar-se  con- 
soante as  suas  aptidões  e  sympathias  em  qualquer  dos 
ramos  da  actividade  intellectual ;  segundo,  porque  era 
amoral,  para  não  dizer  immoral,  que  a  humanidade  uti- 
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lizasse,  sem  compensação,  os  productos  da  intelligencia 
e  da  emoção  das  elites  pensantes. 

Taes  factos  originaram  uma  especial  literatura  jurídica 
internacional.  Na  verdade,  não  se  comprehendia  que  se 
protegesse  a  industria,  o  commercio  e  a  propriedade  mate- 
rial e  não  se  fizesse  o  mesmo  aos  productos  do  pensa- 
mento humano. 

No  século  XV,  depois  da  descoberta  da  arte  de  imprimir, 
apparecenos  Veneza  com  os  seus  privilégios,  seguida  mais 
tarde  pela  Itália,  Hespanha,  França,  Allemanha  e  Inglaterra, 
que  reconheceram  a  legitimidade  dos  direitos  externos 
dos  autores.  Em  1531,  em  Bale,  e  em  1550emNuremberg 
são  publicadas  leis  neste  sentido.  Mas  é  só  em  1709  que 
a  grande  Inglaterra,  a  pátria  da  Magna  Carta,  o  berço  das 
liberdades  individuaes  e  o  mais  antigo  país  constitucional, 
promulga  a  primeira  lei  sobre  o  direito  do  autor.  A  sabia 
Allemanha  e  a  espiritual  França  continuam  através  dos 
séculos  XVII  e  xviii  acompanhando  de  perto  o  assunto. 
Mas  é  só  no  século  xix  que  a  questão  começa  a  pre- 
occupar  seriamente  as  potencias.  O  espantoso  desenvolvi- 
mento económico,  a  sede  do  bem  estar,  a  paz,  o  progresso 
scientifico,  a  evolução  literária  e  artística,  as  novas  concep- 
ções da  philosophía  social  com  a  sua  característica  inter- 
nacionalista, iniciadas  era  França  e  propagadas  ao  mundo 
por  Herder,  Goethe  e  Hegel,  emfim,  uma  infinidade  de 
factores,  deixaram  ver  claro  como  era  sagrado  o  respeito 
pelo  direito  do  espirito^  pelo  direito  do  génio,  fosse  qual 
fosse  o  seu  país  de  origem. 

E  então,  que  nas  obras  de  politica  internacional  appa- 
rece,  entre  os  tratados  protectores  dos  interesses  sociaes, 
o  capitulo  referente  á  protecção  da  propriedade  literária 
6  artística. 

Por  meio  de  tratados,  tem-se  procurado  assegurar  aos 
escritores  e  artistas  a  propriedade  do  producto  das  suas 
obras,  em  países  estrangeiros.  E  tal  facto  tem  sido  tão 
bem  acolhido  por  toda  a  parte,  que  os  Estados  civilizados 
consideram  hoje  uma  obrigação,  não  só  proteger  a  pro- 
priedade literária  e  artística  dos  seus  nacionaes  em  paí- 
ses estrangeiros,  como,  pelo  principio  da  reciprocidade, 
manter  dentro  do  seu  território  o  respeito  pelos  direitos 
dos  artistas  e  autores  de  outras  nações. 

Foi  no  começo  do  século  xix  que  se  celebraram  as  pri- 
meiras convenções  entre  os  Estados  europeus.  A  principio, 
essas  convenções  eram  feitas  singularmente^  isto  é:  «sim- 
plesmente entre  duas  potencias   contratantes»,  e,  assim, 
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um  Estado  podia  fazer  vários  tratados  de  protecção  da^ 
propriedade  literária  e  artistica  com  diversos  países,  cada 
um  de  per  si.  Este  facto,  porem,  trazia  comsig"o  tal  varie- 
dade de  clausulas  e  condições  contractuaes  que,  dentro 
em  pouco,  appareciam  diíRculdades  na  emmaranhada  teia 
d'essas  clausulas. 

Viu-se,  então,  quanto  era  conveniente  uniformizar  os 
principios  d'essa  protecção,  de  modo  que  as  nações,  que 
quisessem  adherir  ás  respectivas  clausulas,  só  por  esse 
facto  fariam  um  tratado  plural  com  todas  aa  outras  poten- 
cias igualmente  adherentes. 

Vários  congressos  se  reuniram  em  Bruxellas,  Anvers  e 
Paris  para  fixarem  as  bases  de  úma  Convenção  protectora 
dos  direitos  dos  artistas  e  escritores; 

Em  1883  reuniu-se  em  Berne,  sob  a  presidência  de  um 
membro  do  Conselho  Federal  Suisso,unia  Conferencia  inter- 
nacional que  redigiu  um  projecto,  o  qual  em  ^1884  foi 
submettido  á  apreciação  e  discussão  de  uma  Conferencia 
diplomática,  reunida  igualmente  em  Berne. 

Prolongada  foi  a  discussão,  a  ponto  de  só  era  setembro 
de  1886  ser  assinada  em  Berne  a  acta  definitiva  da  Con- 
ferencia. 

A  essa  conferencia  concorreram  as  seguintes  potencias : 
Allemanha,  Inglaterra,  Bélgica,  França,  Espanha,  Itá- 
lia, Republica  do  Haiti,  Republica  da  Libéria,  Suissa  e 
a  Tunisia. 

Cesta  convenção  saiu,  pelo  cumprimento  do  artigo  16.", 
a  criação  de  uma  União  Internacional  para  a  protecção 
dos  direitos  dos  autores.  Assim,  ficaram  definitivamente  as- 
segurados aos  auctores  e  artistas,  dentro  de  qualquer  dos 
países  signatários,  os  direitos  sobre  as  suas  producções  e  a 
protecção  das  suas  obras,  com  vantagens  idênticas  ás  dos 
escritores  e  artistas  nacionaes.  Estabeleceu-se  definitiva- 
,  mente  em  Berne  o  Bureau  International  para  a  protecção  das 
obras  literárias  e  artisticas,  sob  a  égide  da  Confederação 
Suissa.  Como  a  convenção  de  1886  não  tivesse  a  extensão 
compativel  com  as  modalidades  varias  das  producções  litte- 
rarias  e  artisticas,  e  sendo  necessário  dar  mais  amplitude  á 
protecção,  de  modo  a  torná-la  mais  eíFectiva  e  completa, 
reuniu-se  em  Paris,  em  1896,  uma  Conferencia  diplomática. 

Ahi  foi  redigido  um  Acto  addicional  e  uma  Declaração 
interpretativa.  No  Acto  addicional  eram  alterados  os  arti- 
gos 2."  3.°  5.°  7.°  12.°  e  20."  da  Convenção  de  1886  e  pela 
Declaração  interpretativa  eram  aclarados  e  concretizados 
varies  pontos  mais  ou  menos  obscuros  da  convenção  de 
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1886  e  do  Acto  addicional  de  1896.  Mas,  dando-se  o  caso 
de  vários  países  acceitarem  a  Convenção  e  não  o  Acto,  foi 
necessário  fazerem-se  dois  Actos  distinctos. 

Deste  modo,  a  regulamentação  Convencional  da  União 
tornou-se  complexa,  pois  constava : 

Da  Convenção  e  do  Protocollo  e  encerramento  de  1886 
e  do  Acto  addicional  e  da  Declaração  interpretativa  de 
1896. 

Foi  no  intuito  de  simplificar  essa  legislação,  de  modo 
a  ficar  reduzida  a  um  simples  texto  único  como  era  já  de- 
sejável era  1896,  que  o  Governo  Imperial  Allemão  pro- 
pôs a  reunião  de  uma  nova  conferencia,  que  se  realizou 
em  Berlim. 

No  dia  14  de  outubro  de  1908,  com  a  assistência  dos 
representantes  dos  paises  adhp-rentes  á  União  de  Berne  e 
dos  representantes  de  diversos  paises  não  unionistas,  entre 
os  quaes  Portugal,  o  secretario  do  Estado  do  Departamento 
Imperial  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Allemanha,  S.  E. 
von  Schoen,  abria  solemnemente  a  sessão,  em  nome  do  Go- 
verno Imperial. 

Durante  um  mês  foi  passada  em  revista  a  Convenção  de 
Berne  de  9  de  setembro  de  1886,  o  Acto  addicional  e 
o  Protoi-oUo  de  encerramento  juntos  á  mesma  Convenção 
bem  como  o  Acto  addicional  e  a  declaração  interpreta- 
tiva de  Paris,  de  4  de  maio  de  1896,  terminando  a  Confe- 
rencia por  se  fixar,  reconhecer  e  assinar  o  texto  único 
da  Convenção  presentemente  em  vigor. 

Eis-nos  chegados  ao  fim,  tendo  mostrado  o  papel  eleva- 
do, a  funcção  primacial  da  nossa  nacionalidade,  no  inicio  da 
civilização  moderna,  tendo  patenteado  o  que  foi  o  século  xvi 
em  Portugal,  qual  a  evolução  mental  e  moral  do  nosso 
país  até  a  actualidade.  Por  ultimo,  historiámos  o  desenvol- 
vimento da  ideia  jurídica  sobre  a  protecção  internacional 
das  obras  literárias  e  artísticas;  julgamos,  assim,  ter  expli- 
cado de  uma  maneira  clara  a  adhesão  do  nosso  país  á 
União  Internacional  de  Berne. 

Tudo  nos  leva  a  adherir  á  União. 

Em  primeiro  logar  porque  é  altamente  justo,  chegando  a 
ser  sagrado,  o  assegurar  a  propriedade  individual  da  obra 
que  germinou  no  espirito  do  pensador  ou  que  evolou  da 
phantasia  do  poeta  e  do  artista. 

Em  seguida  porque  assegurar  a  taes  productos  da  in- 
telligencia  e  da  emoção  a  protecção  reciproca  nos  vários 
paises  é  caminhar  com  passo  agigantado  no  caminho  da  cul- 
tura universal  e  contribuir  para  o  estreitarjiento,  cada  vez 


11 

mais  completo   e  firme,   das  relações  internacionaes,  base 
segura  e  garantia  certa  da  continuidade  da  civilização. 

Por  isso  o  nosso  país  sente-se  orgulhoso  neste  momento 
e  o  Governo  Provisório  da  Republica  Portuguesa  rejubila, 
ao  inscrever  no  registo  dos  paises  adherentes  da  União  de 
Berne  o  nome  honrado  e  glorioso  do  Portugal  de  Camões, 
de  Gil  Vicente,  de  Garrett,  de  Herculano,  de  Camillo 
Castello  Branco  e  de  Eça  de  Queiroz. 


O  Governo  Provisório  da  Republica  Portuguesa,  em 
nome  da  Republica,  decreta  para  valer  como  lei  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.°  Portugal  com  as  suas  colónias  adhere  á  Con- 
venção de  Berne,  revista  na  conferencia  de  Berlim  de  1908, 
para  a  protecção  da  propriedade  literária  e  artistica. 

Art.  2.°  São  consideradas  como  incluidas  no  artigo  602.° 
e  seu  paragrapho  do  Código  Civil  Português,  as  obras  de 
novas  denominações  que  nelle  não  são  descritas  e  a  que 
se  referem  os  artigos  2,°  e  3.°  da  Convenção  de  Berlim. 

Determina-se  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
cumprimento  e  execução  do  presente  decreto  com  força 
de  lei  pertencer,  o  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

Os  Ministros  de  todas  as  Repartições  o  façam  imprimir, 
publicar  e  correr. 

Dado  nos  Paços  do  Governo  da  Republica,  em  18  de 
março  de  Í911.=  Joaquim  TheopMlo  Braga  =  António 
José  de  Almeida  =  José  Relvas  =  António  Xavier  Correia 
Barreto  =  Amaro  de  Azevedo  Gomes  .==  Bernardino  Ma- 
chado =  Manuel  de  Brito  Camacho. 


Oonvention  de  Berne  revisée 

ponr  la 

Protection  des  oeuvres  líttéraires  et  artistiques 


Sa  Majesté  TEmpereur  d'Allemagne,  Roi  de  Prusse,  Au 
Nom  de  TEmpire  Allemand;  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belg-es  ; 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Danemark;  Sa  Majesté  le  Roi  d'Es- 
pagae  ;  le  Président  de  la  Republique  Française ;  Sa  Ma- 
jesté le  Roi  du  RoyameUni  de  la  Grande-Bretagne  et  d'Ir- 
lande,  Empereur  des  Indes ;  Sa  Majesté  le  Roi  d'Italie ; 
Sa  Majesté  TEmpereur  du  Japon ;  le  Président  de  la  Re- 
publique de  Libéria;  Son  Altesse  Royale  le  Grand  Duc 
de  Luxembourg,  Duc  de  Nassan ;  Son  Altesse  Sérónissirae 
le  Prince  de  Mónaco ;  Sa  Majesté  le  Roi  de  Norvège ;  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Suède ;  le  Conseil  Federal  de  la  Con- 
fédération  Suisse;  Son  Altesse  le  Bey  de  Tunis. 

Egalement  animes  du  désir  de  proteger  d'une  manière 
aussi  efficace  et  aussi  uniforme  que  possible  les  droits  des 
auteurs  sur  leurs  oeuvres  littéraires  et  artistiques, 

Ont  résolu  de  oonclure  une  Convention  à  TeíFet  de  re- 
viser  la  Convention  de  Berne  du  9  septembre  1886,  TAr- 
ticle  additionnel  et  le  Protocole  de  clôture  joints  à  la  raême 
Convention,  ainsi  que  TActe  additionnel  et  la  Déclaration 
interprétative  de  Paris,  du  4  mai  1896. 

lis  ont  en  conséquence,  nommé  pour  leurs  Plénipotèn- 
tiaires,  savoir: 


Convenção  de  Berne  revista 


pava  a, 


Protecção   das  obras   literárias   e   artísticas 


Sua  Majestade  o  Imperador  da  Allemanha,  Rei  da  Prús- 
sia, em  nome  do  Império  Allemão;  Sua  Majestade  o  Rei 
dos  Belgas;  Sua  Majestade  o  Rei  da  Dinamarca;  Sua  Ma- 
jestade o  Rei  de  Espanha;  o  Presidente  da  Republica 
Francesa;  Sua  Majestade  o  Rei  do  Reino  Unido  da  Gran- 
Bretanha  e  da  Irlanda,  Imperador  das  índias ;  Sua  Ma- 
jestade o  Rei  de  Itália;  Sua  Majestade  o  Imperador  do 
Japão ;  o  Presidente  da  Republica  da  Libéria ;  Sua  Alteza 
Real  o  Gran  Duque  do  Luxemburgo,  Duque  de  Nassau; 
Sua  Alteza  Sereníssima  o  Principe  do  Mónaco ;  Sua  Ma- 
jestade o  Rei  da  Noruega;  Sua  Majestade  o  Rei  da  Sué- 
cia ;  o  Conselho  Federal  da  Confederação  Suissa ;  Sua  Al- 
teza o  Bey  de  Tunis ; 

Igualmente  animados  do  desejo  de  proteger  de  uma  ma- 
neira tão  efficaz  e  tão  uniforme  quanto  possível  os  direi- 
tos sobre  as  suas  obras  literárias  e  artísticas ; 

Resolveram  concluir  uma  Convenção  para  o  effeito  de 
rever  a  Convenção  de  Berne  de  9  de  setembro  de  1886, 
o  Artigo  Addicional  e  o  Protocolo  de  encerramento  junto 
á  mesma  Convenção,  assim  como  o  Acto  Addicional  e  a 
declaração  interpretativa  de  Paris  de  4  de  maio  de  1896. 

Tem,  por  consequência,  nomeado  por  seus  Plenipoten- 
ciários, a  saber: 
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Sa  Majesté  TEmpereur  d'Allemagne,  Roi  de  Prusse: 

S.   Exc.   M.   le  Dr.   Von  8tudt,  Ministre  d'État 

lloyal  Prussien ; 
S.  Exc.  M.  le  Dr.  Von  Koerner,  Conseiller  intime 

actuei,  Directeur  au  Département  des  AffaireB 

étrangères; 
M.  le  Dr.  Dungs,  Conseiller  intime  supérieur  de 

Rógence,  Conseiller  rapporteur  au  Département 

de  la  Justice ; 
M.  le  Dr.   Goebel  von  Harrant,  Conseiller  intime 

de  Légation,  Conseiller  rapporteur  au  Départe- 
ment des  Affaires  étrangères ; 
M.    Robolski,  Conseiller   intime  supérieur  de  Ré- 

gence,  Conseiller  rapporteur  au  Département  de 

rintérieur; 
M.    le  Dr.   Kohler,   Conseiller  intime  de  Justice, 

Professeur   à  la  Faculte   de  Droit  de  TUniver- 

sité  de  Berlin; 
M.  le  Dr.  Osterrieth,  Professeur,  Secrétaire  gene- 
ral de  TAssociation  pour  la  protection  de  la  pro- 

priétó  industrielle. 

Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges: 

M.  le  Comte  Delia  Faille  de  Leverghem,  Conseiller 
de  Légation  à  Berlin  ; 

M.  J.  de  Borchgrave,  Avocat  prés  la  Cour  d'Ap- 
pel  de  Bruxelles,  ancien  Membre  de  la  Cham- 
bre des  Représentants ; 

M.  P.  Wauwermans,  Avocat  prés  la  Cour  d'Ap- 
pel  de  Bruxelles,  Membre  de  la  Chambre  des 
Représentants. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Danemark: 

M.  J.  H.  de  Hegermann-Lindencrone,  Envoyé  ex- 
traordinaire  et  Ministre  plénipotentiaire  de  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Danemark  à  Berlin. 

Sa  Majesté  le  Roi  d'£spagne : 

S.  Exc.  M.  LuÍ8  Polo  de  Bernabé,  Ambassadeur 
extraordinaire  et  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté 
le  Roi  d'Espagne  à  Berlin ; 

M.  Eugénio  Ferraz  y  Alcala  Galiano,  Conseiller 
d'Ambassade  à  Berlin. 


lõ 


Sua  Majestade  o  Imperador  da  Allemanha,  Rei  da  Prús- 
sia: 

S.  Ex/  O  Sr.  Dr.  von  Studt,  Ministro  de  Estado 
Real  Prussiano ; 

S.  Ex.*  O  Sr.  Dr.  Von  Koerner,  Conselheiro  intimo 
actual,  Director  do  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros ; 

O  Sr.  Dr.  Dungs,  Conselheiro  intimo  superior  da 
Eegencia,  Conselheiro  relator  do  Ministério  da 
Justiça; 

O  Sr.  Dr.  Ga?bel  von  Harrant,  Conselheiro  intimo 
de  Legação,  Conselheiro  relator  do  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros; 

O  Sr.  Robolski,  Conselheiro  intimo  superior  da  Re- 
gência, Conselheiro  relator  do  Ministério  do  In- 
terior ; 

O  Sr.  Dr.  Kohler,  Conselheiro  intimo  de  Justiça, 
professor  na  faculdade  de  direito  da  Universidade 
de  Berlin ; 

O  Sr.  Dr,  Osterrieth,  professor,  Secretario  geral  da 
Associação  para  a  protecção  da  propriedade  in- 
dustrial. 

Sua  Majestade  o  Rei  dos  Belgas : 

O  Sr.  Conde  Delia  Faille  de  Leverghem,  Conse- 
lheiro de  Legação,  em  Berlim ; 

O  Sr.  J.  de  Borchgrave,  Advogado  no  Tribunal 
de  Appelação  de  Bruxellas,  membro  da  Camará 
dos  Deputados; 

O  Sr.  WauAvermans,  Advogado  do  Tribunal  de 
Appelação  de  Bruxellas,  Membro  da  Camará  dos 
Deputados. 

Sua  Majestade  o  Rei  da  Dinamarca: 

O  Sr.  J.  H.  de  Hegermann-Lidencrone,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
Sua  Majestade  o  Rei  da  Dinamarca,  em  Ber- 
lim. 

Sua  Majestade  o  Rei  de  Espanha: 

S.  Ex.^  o  Sr.  Luís  Polo  de  Bernabé,  Embaixador 
Extraordinário  e  Plenipotenciário  de  Sua  Ma- 
jestade o  Rei  de  Espanha,  em  Berlim ; 

O  Sr.  Eugénio  Ferraz  y  Alcala  Galiano,  Conse- 
lheiro de  Embaixada,  em  Berlim. 
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Le  Président  de  la  Republique  Française: 

S.  Exc.  M.  Jules  Cambon,  Ambassadeur  extraor- 
dinaire  et  plénipotentiaire  da  la  Republique 
Française  à  Berlin ; 

M.  Ernest  Lavisse,  Membre  de  TAcadémie  fran- 
çaise, Professeur  à  la  Faculte  des  Lettres  de  Pa- 
ris, Directeur  de  TEcole  normale  supérieure. 

M.  Paul  Hervieu,  Membre  de  TAcadémie  fran- 
çaise, Président  de  la  Société  des  Auteurs  et 
Compositeurs  dramatiques ; 

M.  Louis  Renault,  Membre  de  Tlnstitut,  Ministre 
plénipotentiaire  honor^ire,  Professeur  à  la  Fa- 
culte de  Droit  de  Paris  ; 

M.  Fernand  Gavarry,  Ministre  plénipotentiaire  de 
l*""  classe,  Directeur  des  Aífaires  administrati- 
ves  et  techniques  au  Ministère  des  Affaires  étran- 
gères ; 

M.  Breton,  Directeur  de  TOffice  national  de  la 
Propriété  Industrielle ; 

M.  Georges  Lecomte,  Président  de  la  Société  des 
Gens  de  Lettres. 

Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bre- 
tagne  et  dlrlande,  Empereur  des  Indes: 

Sir  Henry  Bergne,  ancieu  Chef  du  Département 

Commercial  au  Foreign  Office ; 
M.  George  Ranken  Askwith,  Conseil  du  Roi,  As- 

sistant  Secretary  au  Board  of  Trade ; 
M.  le   Comte  de  Salis,  Conseiller  d'Ambassade  à 

Berlin. 

Sa  Majesté  le  Roi  d'Italie: 

S.  Exc.  M.  le  Commandetir  Alberto  Pansa,  Am- 
bassadeur extraordinaire  et  plénipotentiaire  de 
Sa  Majesté  le  Roi  d'Italie  à  Berlin; 

M.  le  Commandeur  Luigi  Roux,  Avocat,  sénateur ; 

M.  le  Commandeur  Samuele  Ottolenghi,  Directeur 
de   la   Division   pour  la  Propriété  intellectuelle ; 

M.  le  Chevalier  Emili-o  Venezian,  Ingénieur,  Ins- 
pecteur  de  TEnseignement  industriei ; 

M.  Augusto  Ferrari,  Avocat,  Vice-Président  de  la 
Société  italienne  des  Auteurs. 
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O  Presidente  da  Republica  Francesa : 

S.  Ex.*  o  Sr.  Jules  Cambon,  Embaixador  Extra- 
ordinário e  Plenipotenciário  da  Republica  Fran- 
cesa, em  Berlim ; 

O  Sr.  Ernest  Lavisse,  Membro  da  Academia  Fran- 
cesa, Professor  da  Faculdade  de  Letras  de  Pa- 
ris, Director  da  Escola  Normal  Superior; 

O  Sr.  Paul  Hervieu,  Membro  da  Academia  Fran- 
cesa, Presidente  da  Sociedade  dos  Autores  e 
Compositores  Dramáticos ; 

O  Sr.  Louis  Renault,  Membro  do  Instituto,  Minis- 
tro Plenipotenciário  Honorário,  Professor  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  Paris. 

O  Sr.  Fernando  Gavarry,  Ministro  Plenipotenciá- 
rio de  1.*  classe,  Director  dos  Negócios  Admi- 
nistrativos e  Technicos  no  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros ; 

O  Sr.  Breton,  Director  da  Repartição  Nacional  da 
Propriedade  Industrial ; 

O  Sr.  Georges  Lecomte,  Presidente  da  Sociedade 
dos  Homens  de  Letras. 

Sua  Majestade  o  Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha 
e  da  Irlanda,  Imperador  das  índias : 

S.  Ex.'"'  o  Sr.  Henry  Bergne,  Antigo  Chefe  do  De- 
partamento Commercial  no  Foreign  Office; 

O  Sr.  George  Ranken  AskAvith,  Conselho  do  Rei, 
Secretario  Assistente  no  Board  of  Trade ; 

O  Sr.  Conde  de  Salis,  Conselheiro  da  Embaixada, 
em  Berlim. 

Sua  Majestade  o  Rei  da  Itália: 

S.  Ex.*  o  Sr.  Commendador  Alberto  Pansa,  Em- 
baixador Extraordinário  e  Plenipotenciário  de 
Sua  Majestade  o  Rei  de  Itália,  em  Berlim; 

O  Sr.  Commendador  Luigi  Roux,  advogado,  se- 
nador ; 

O  Sr.  Commendador  Samuel  Ottolenghi,  Director 
da  divisão  para  a  propriedade  intellectual ; 

O  Sr.  Cavalleiro  Emilio  Veneziau,  Engenheiro, 
Inspector  do  ensino  industrial ; 

O  Sr.  Augusto  Ferrari,  Vice-presidente  da  Socie- 
dade Italiana  dos  Autores. 


18 


Sa  Majesté  TEmpereur  du  Japon: 

M.  le  Dr.  Mizuno  Rentaro,  Conseiller   rapporteur 

au  Ministère  de  Tlntérieur; 
M.   Horiguehi   Kumaichi,   deuxième  Secrétaire  de 

Légation  à  Stockholm. 

Le  Presidem  de  la  Republique  de  Libéria: 

La  Délégation  de  TEmpire  allemand  et  au  nom 
de  celle-ci  S.  Exc.  M.  le  Dr.  von  Koerner,  Con- 
seiller intime, actuei,  Directeur  au  Département 
des  Afifaires  Etrangères. 

Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Luxembúurg,  Duc 
de  Nassau : 

M.  le  Dr.  Comte  Hippolyte  de  Villers,  Chargé 
d'AíFaires  de  Luxembourg  à  Berlin. 

Son  Altesse  Sérénissime  le  Prince  de  Mónaco: 

M.  le  Baron  cie  Rolland,  Président  du  Tribunal 
supérieur. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Norvège: 

M.  Klaus  Hoel,  Chef  de  Division  du  Département 
des  Cultes  et  de  Tlnstruction  publique. 

I 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Suéde: 

M.  le  Comte  Taube,  Envoyé  extraordinaire  et  Mi- 
nistre plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Suède  à  Berlin  ; 

M,  le  Baron  Peder-Magnus  de  Ugglas,  Référen 
daire  à  la  Cour  suprême. 

Le  Conseil  Federal  de  la  Confédération  Suisse: 

M.  le  Dr.  Alfred  de  Claparède,  Envoyé  extraor- 
dinaire et  Ministre  de  la  Confédération  Suisse  à 
Berlin ; 

M.  W.  Kraft,  adjoint  de  TOffice  federal  pour  la 
Propriété  intellectuelle. 

Son  Altesse  le  Bey  de  Tunis: 

M.  Jean  Gout,  Cônsul  general  du  Département 
des  Aífaires  etrangères  à  Paris. 
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Sua  Majestade  o  Imperador  do  Japão: 

O   Sr.   Dr.   Mizuno  Rentaro,  Conselheiro  Relator 

do  Ministério  do  Interior; 
O  Sr.  Horiguchi  Kumaichi,  segundo  secretario  da 

legação  em  Stockholm ; 

O  Presidente  da  Republica  da  Libéria: 

A  Delegação  do  Império  allemào  e  em  nome  d'esta 
S.  Ex.^  o  Sr.  Dr.  von  Koeerner,  actual  Conse- 
lheiro intimo,  Director  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros. 

Sua  Alteza  Real  o   Grão-Duque  de  Luxemútirgo,  Duque 
de  Nascau: 

O  Sr.  Conde  Hipólito  de  Villers,  Encarregado  dos 
Negócios  do  Luxemburgo,  em  Berlim. 

Sua  Alteza  o  Principe  de  Mónaco : 

O  Sr.  Barão  de  Rolland,  Presidente  do  Tribunal 
Superior. 

Sua  Majestade  o  Rei  da  Noruega : 

O  Sr.  Klaus  Hoel,  Chefe  de  Divisão  do  Ministério 
dos  Cultos  e  da  Instrucção  Publica. 

Sua  Majestade  o  Rei  da  Suécia: 

Sr.  Conde  Taube,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Majestade  o  Rei 
da  Suécia,  em  Berlim ; 

O  Sr.  Barão  Peder  Magnus  de  Ugglas,  Referen- 
dário no  Supremo  Tribunal. 

O  Conselho  Federal  da  Confederação  Suissa : 

O  Sr.  Dr.  Alfredo  de  Claparède,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  da  Confederação  Suissa, 
em  Berlim. 

O  Sr.  W.  Kraft,  adjuncto  da  Repartição  Federal 
para  a  propriedade  intellectual. 

Sua  Alteza  o  Bey  de  Tunis : 

O  Sr.  Jean  Gout,  Cônsul  Geral  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  em  Paris. 
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Lesquels.  après  sV3tre  communiqué  leurs  pleins  pouvoirs 
respectifs  trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenuá 
des  articles  suivants: 

ARTICLE  1" 
Les   Pays  Contraetants  sont  constituas  à  TEtat  d'Union 
pour  la  protection  des  droits  des  auteurs  siir  leurs  a-uvres 
littéraires  et  artistiques. 

ARTICLE  2 

Lexpression  «oeuvres  littéraires  et  artistiques»  com- 
prend  toute  production  du  domaine  littéraire,  scientifique 
ou  artistique.  quel  qu'en  soit  le  mode  ou  la  forme  de  re- 
production,  telle  que:  les  livres,  brocliures,  et  autres  écrits  ; 
les  oeuvres  dramatiques  ou  dramático 'inusicales,  les  (eu- 
vres  chorégrapLiques  et  les  pantomimes,  dont  la  mise  en 
scène  est  fixée  par  écrit  ou  autrement;  les  compositions 
musicales  avec  ou  sans  paroles;  les  oeuvres  de  dessin,  de 
peinture,  darchitecture.  de  sculpture,  de  gravure  et  de 
lithographie ;  les  illustrations,  les  cartes  géographiques : 
les  plans,  croquis  et  ouvrages  plastiques,  relatifs  à  la  géo- 
graphie,  à  la  topographie,  à  Tarchitecture  ou  aux  scien- 
ces. 

Sont  proteges  comme  des  ouvrages  orlginaux,  sans  pré- 
judice  des  dvoits  de  Tauteur  de  Ta-uvre  originale,  les  tra- 
ductions,  adaptations,  arrangements  de  musique  et  autres 
reproductions  transformées  d'une  a-uvre  littéraire  ou  ar- 
tistique, ainsi  que  les  recueils  de  diíFérentes  wuvres. 

Les  Pays  Contraetants  sont  tenus  d'assurer  la  protection 
des  oeuvres  mentionnées  ci-dessus. 

Les  oeuvres  d'art  appliqué  à  Tindustrie  sont  protégées 
autant  que  permet  de  le  faire  la  législation  intérieure  de 
chaque  pays. 

ARTICLE  3 

La  presente  Convention  s'applique  aux  oeuvres  photo- 
graphiques  et  aux  a-uvres  obtenues  par  un  procede  ana- 
logue  à  la  phutographie.  Les  Pays  Contraetants  sont  tenus 
d'en  assurer  la  protection. 

ARTICLE  4 
Les  auteurs  ressortissant  à  Fun  des  pays  de  TUnion 
jouissent,  dans  les  pays  autres  que  le  pays  d'origine  de 
roeuvre,  pour  leurs  «euvres,  soit  non  publiées,  soit  publiées 
pour  la  première  fois  dans  un  pays  de  rUnion,  des  droits 
que  les  lois  respectives  accordent  actuellement  ou  accor- 


21 

Os  quaes,  depois  de  apresentarem  os  seus  respectivos 
plenos  poderes  julgados  em  boa  e  devida  forma,  combi- 
naram os  artigos  seguintes : 

ARTIGO  1.0 
Os  Paises  contratantes   são   constituídos   em  estado  de 
Uniào  para  a  protecção   dos  direitos  dos  autores  sobre  as 
obras  literárias  e  artisticas. 

ARTIGO  2." 
A  expressão  «obras  literárias  e  artisticas»  comprehende 
toda  a  producção  do  dominio  literário,  scientifico  ou  artís- 
tico, qualquer  que  seja  o  modo  ou  a  forma  de  reproduc- 
ção,  tal  como :  os  livros,  brochuras  e  outros  escritos ;  as 
obras  dramáticas  ou  dramatico-musicaes,  as  obras  ch&reo- 
graphicas  e  as  pantomimas,  cuja  mise  en-scene  é  fixada  por 
escrito  ou  por  outra  forma ;  as  composições  musicaes  com 
ou  sem  palavras;  as  obras  de  desenho,  de  pintura,  de  ar- 
chitectura,  de  escultura,  de  gravura  e  de  lithographia ; 
as  illustrações,  as  cartas  geographicas ;  os  planos,  croquis 
8  obras  plásticas,  relativas  á  geographia,  á  topographia,  á 
architectura  ou  ás  sciencias. 

São  protegidas  como  obras  originaes,  sem  prejuízo  dos 
direitos  do  autor  da  obra  original,  as  traducçSes,  adapta- 
ções, «arreglos»  de  musica  e  outras  reproducções  trans- 
formadas de  uma  obra  literária  ou  artística,  assim  como 
as  compilações  de  diíferentes  obras. 

Os  Países  contratantes  obrigam-se  a  assegurar  a  protec- 
ção das  obras  acima  mencionadas. 

As  obras  de  arte  applicada  á  industria  são  protegidas 
tanto  quanto  permitte  fazê-lo  a  legislação  interna  de  cada 
pais. 

ARTIGO  3 

A  presente  Convenção  applica-se  ás  obras  photographi- 
cas  e  ás  obtidas  por  um  processo  análogo  á  photographia. 
Os  Paises  contratantes  obrigam-se  a  assegurar  a  protec- 
ção d'ftllas. 

ARTIGO  4  ' 

Os  autores  naturaes  de  um  dos  paises  da  União  gozam, 
nos  outros  paises  alem  do  país  de  origem  da  obra,  para 
as  suas  obras,  quer  não  publicadas,  quer  publicadas  pela 
primeira  vez  num  país  da  União,  direitos  que  as  leis  res- 
pectivas concedem  actualmente  ou  concederão  de  futuro 
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deront  par  la  suite  aux  nationaux,  ainsi  que  des  droits 
spécialement  accordés  par  la  presente  Conveution. 

La  jouissance  et  Texercice  de  ces  droits  ne  sont  subor- 
donnés  à  aucune  formalité ;  cette  jouissance  et  cet  exercice 
sont  indépendants  de  Texistence  de  la  protection  dans  le 
pays  d'origine  de  Tceuvre.  Par  suite,  en  dehors  des  stipu- 
lations  de  la  presente  Convention,  Tétendue  de  la  pro- 
tection ainsi  que  les  moyens  de  recours  garantis  à  Tauteur 
pour  sauvegarder  ses  droits  se  règlent  exclusivement 
d'après  la  législation  du  pays  oíi  la  protection  est  réclamée. 

Est  considere  comme  pays  d'origine  de  Tceuvre :  pour 
les  oceuvres  non  publiées,  celui  auquel  appartient  Tauteur ; 
pour  les  oeuvres  publiées,  celui  de  la  première  publication, 
et  pour  les  oeuvres  publiées  simultanément  dans  plusieurs 
pays  dei 'Union,  celui  d'entre  eux  dont  la  législation  accorde 
la  durée  de  protection  la  plus  courte.  Pour  les  oeuvres  pu- 
bliées simultanément  dans  un  pays  étranger  à  TUnion  et 
dans  un  pays  de  TUnion,  c'est  ce  dernier  pays  qui  est 
exclusivement  considere  comme  pays  d'origine. 

Par  «uvres  publiées,  il  faut,  dans  le  sens  de  la  presente 
Convention,  entendre  les  oeuvres  éditóes.  La  representa- 
tion  d'une  oeuvre  dramatique  ou  dramatieo-musicale, 
Texécution  d'une  oeuvre  musicale,  1'exposition  d'une  oeuvre 
d'art  èt  la  construction  d'une  oeuvre  d'architecture  ne 
constituent  pas  une  publication. 

ARTICLE  5 
Les  ressortissants  de  Tun  des  pays  de  TUnion,  qui  pu- 
blient  pour  la  première   fois   leurs  oeuvres   dans  un  autre 
pays  de   TUnion,   ont,    dans   ce  dernier  pays,  les  mêmes 
droits  que  les  auteurs  nationaux. 

ARTICLE  6 
Les  auteurs  ne  ressortissant  pas  à  Tun  des  pays  de 
rUnion,  qui  publient  pour  la  première  fois  leurs  oeuvres 
dans  Tun  de  ces  pays,  jouissent,  d^ns  ce  pays,  des  mêmes 
droits  que  les  auteurs  nationaux,  et  dans  les  autres  pays 
de  rUnion,  des  droits  accordés  par  la  presente  Conven- 
tion. 

ARTICLE  7 

La,  durée  de  la  protection  accordée  par  la  presente 
CoDvention  compreod  la  vie  de  Tauteur  et  cinquante  ans 
après  sa  mort. 

T  uteíois,  dans  le  cas  ou  cette  durée  ne  serait  pas  uni- 
formément  adoptée  par  tous  les  pays  de  TUnion,  la  durée 


aos  nacionaes,  assim  como  dos  direitos  especialmente  con- 
cedidos pela  presente  Convenção. 

O  gozo,  o  exercício  d'esses  direitos  não  são  subordina- 
dos a  nenhuma  formalidade ;  esse  gozo  e  esse  exercício 
são  independentes  da  existência  da  protecção  no  país  de 
origem  da  obra.  Por  consequência,  alem  das  estipulações 
da  presente  Convenção,  a  extensão  da  protecção,  assim 
como  os  meios  de  recurso  garantidos  ao  autor  para  salva- 
guardar os  seus  direitos,  regulam-se  exclusivamente  pela 
legislação  do  país  onde  a  protecção  é  reclamada. 

E  considerado  como  país  de  origem  da  obra :  para  as 
obras  não  publicadas  aquelle  a  que  pertence  o  autor ;  para 
as  obras  publicadas,  o  da  primeira  publicação,  e  para  as 
obras  publicadas  simultaneamente  em  vários  países  da 
União,  aquelle  de  entre  elles  cuja  legislação  conceda  a 
mais  curta  duração  de  protecção.  Para  as  obras  publica- 
das simultaneamente  num  país  estranho  á  União  e  num 
país  da  União,  é  este  ultimo  país  que  é  exclusivamente 
considerado  como  país  de  origem. 

Por  obras  publicadas,  deve-se  no  sentido  da  presente 
Convenção,  comprehender  as  obras  editadas.  A  represen- 
tação de  uma  obra  dramática  ou  dramatico-musical,  a  exe- 
cução de  uma  obra  musical,  a  exposição  de  uma  obra  de 
arte  e  a  construcção  de  uma  obra  de  architectura  não  cons- 
tituem uma  publicação. 

ARTIGO  5 
Os  autores  naturaes  de  um  dos  países  da  União,  que  pu- 
blicam pela  primeira  vez  as  suas  obras  num  outro  país  da 
União,  tem,  neste  ultimo  país,  os  mesmos  direitos  que  os 
autores  nacionaes. 

ARTIGO  6 
Os  autores  não  pertencentes  á  jurisdição  de  um  dos 
paises  da  União,  que  publiquem  pela  primeira  vez  as  suas 
obras  num  d'esses  paises,  gozam,  nesse  país,  dos  mesmos 
direitos  que  os  autores  nacionaes,  e  nos  outros  paises  da 
União,  dos  direitos   concedidos  pela  presente  Convenção. 

ARTIGO  7 

A  duração  da  protecção  concedida  pela  presente  Con- 
venção comprehende  a  vida  do  autor  e  cincoenta  annos 
depois  da  sua  morte. 

Comtudo,  no  caso  em  que  essa  duração  não  seja  uni- 
formemente adoptada  por  todos  os  paises  da  União,  a  di- 
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será  réglée  par  la  loi  du  pays  oíi  la  protection  será  ré- 
clamée  et  elle  ne  pourra  exceder  la  durée  fixée  dans  le 
pays  d'origine  de  Taíuvre.  Les  Pays  contractants  ne  se- 
ront,  ea  conséquence,  tenus  d'appliquer  la  disposition  de 
Talinéa  précédent  que  dans  la  mesure  ou  elle  se  concilie 
avec  leur  droit  interne. 

Pour  les  ceuvres  photographiques  et  les  oeuvres  ob té- 
nues par  un  procede  analogue  à  la  photographie,  pour  les 
(cuvres  posthumes,  pour  les  (xuvres  anonymes  ou  pseudo- 
nymes,  la  durée  de  la  protection  est  réglée  par  la  loi  du 
pays  ou  la  protection  est  réclamée,  sans  que  cette  durée 
puisse  exceder  Ia  durée  fixée  dans  le  pays  d'origine  de 
roeuvre. 

ARTICLE  8 

Les  auteurs  d'a'uvres  non  publiées,  ressortisaant  à  Tun 
des  pays  de  TUnion,  et  les  auteu|ji's  d'oeuvres  publiées  pour 
la  première  fois  dans  un  de  céê  pays  jouissent,  dans  les 
autres  pays  de  TUnion,  pendant  toute  la  durée  du  droit 
sur  1'oeuvre  originale,  du  droit  exclusif  de  faire  ou  d'au- 
toriser  Ia  traduction  de  leurs  ceuvres. 

ARTICLE  9 

Les  romans-feuilletons,  les  nouvelles  et  toutes  autres 
ceuvres,  soit  littéraires,  soit  scientiliques,  soit  artistiques, 
quel  qu'en  soit  Tobjet,  publiés  dans  les  journaux  ou  re- 
cueils  périodiques  d'un  des  pays  de  TUnion,  ne  peuvent 
être  reproduits  dans  les  autres  pays  sans  le  consentement 
des  auteurs. 

A  Texclusion  des  romans-feuilletons  et  des  nouvelles, 
tout  article  de  jourual  peut  être  reproduit  par  un  autre 
Journal,  si  la  reproduction  n'en  est  pas  expressément  in- 
terdite. Toutefois,  la  source  doit  être  indiquée;  la  san- 
ction  de  cette  obligation  est  déterminée  par  la  législation 
du  pays  oíi  la  protection  est  réclamée. 

La  protection  de  la  presente  Convention  ne  s'applique 
pas  aux  nouvelles  du  jour  ou  aux  faits  divers  qui  ont  le 
caractere  de  simples  informations  de  presse. 

ARTICLE  IO 
En  ce  qui  concerne  la  faculte  de  faire  licitement  des 
emprunts  à  des  a*uvres  littéraires  ou  artistiques  pour  des 
publications  destinées  à  Tenseignement  ou  ayant  un  ca- 
ractere scientifique,  ou  pour  des  chrestomathies,  est  re- 
serve Tefifet  de  la  législation  des  pays  de  TUnion  et  des 
arraugements  particuliers  existants  ou  à  conclure  entre 
eux. 
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recção  será  regulada  pela  lei  do  país  em  que  a  protecção 
for  reclamada  e  não  poderá  exceder  a  duração  fixada  no 
país  de  origem  da  obra.  Os  países  contratantes  não  serão, 
por  consequência,  obrigados  a  applicar  a  disposição  da 
alinea  precedente  senão  na  medida  em  que  ella  se  con- 
cilie com  o  seu  direito  interno. 

Para  as  obras  photographicas  e  para  as  obras  obtidas 
por  um  processo  análogo  á  photographia,  para  as  obras 
posthumas,  para  as  obras  anonymas  ou  pseudonymas,  a 
duração  da  protecção  é  regulada  pela  lei  do  país  em  que 
a  protecção  for  reclamada,  sem  que  essa  duração  possa 
exceder  a  duração  fixada  no  país  de  origem  da  obra. 

ARTIGO  8 
Os  autores  de  obras  não  publicadas,  pertencentes  á  ju- 
risdição de  um  dos  paises  da  União,  e  os  autores  de  obras 
publicadas  pela  primeira  vez  num  d'esses  paises  gozam, 
nos  outros  paises  da  União,  durante  toda  a  duração  do 
direito  sobre  a  obra  original,  do  direito  exclusivo  de  fazer 
ou  de  autorizar  a  traducçao  das  suas  obras. 

ARTIGO  9 

Os  romances-folhetins,  as  novellas  e  todas  as  outras 
obr^s,  quer  literárias,  quer  scientificas,  quer  artísticas, 
qualquer  que  seja  o  assunto,  publicadas  nos  jornaes  ou 
collecções  periódicas  de  um  dos  paises  da  União,  não  po- 
dem ser  reproduzidas  nos  outros  paises  sem  o  consenti- 
mento dos  autores. 

Com  exclusão  de  romances-folhetins  e  das  novellas, 
qualquer  artigo  do  jornal  pode  ser  reproduzido  por  um 
outro  jornal,  se  a  reproducção  não  for  expressamente 
interdicta.  Comtudo,  a  origem  deve  ser  indicada;  a  sanc- 
ção  d'essa  obrigação  é  determinada  pela  legislação  do 
país  em  que  a  protecção  é  reclamada. 

A  protecção  da  presente  Convenção  não  se  applica  ás 
noticias  do  dia  ou  dos  acontecimentos  diversos  que  teem  o 
caracter  de  simples  informações  de  imprensa. 

ARTIGO  10 
No  que  diz  respeito  á  faculdade  de  fazer  licitamente 
transcrições  de  obras  literárias  ou  artísticas  para  publica- 
ções, quer  destinadas  ao  ensino,  quer  tenham  um  ca- 
racter scientifico,  ou  para  selectas,  é  reservado  o  effeito 
de  legislação  dos  paises  da  União  e  dos  acordos  particula- 
res existentes  ou  a  concluir  entre -elles. 
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ARTICLE  11 

Les  stipulations  de  la  presente  Convention  s'appliquent 
à  la  représentation  publique  des  oeuvrea  dramatiques  ou 
draraatico-musicales,  et  à  Texécution  publique  des  oeuvres 
musicales,  que  ces  oeuvres  soient  publiées  ou  non. 

Les  auteurs  d'<i'uvres  dramatiques  ou  dramatico-musi- 
cales  sont.  pendant  la  durée  de  leur  droit  sur  Toeuvre 
originale,  proteges  contre  la  représentation  publique  non 
autorisée  de  la  traduction  de  leurs  ouvrages. 

Pour  jouir  de  la  protection  du  présent  article,  les  au- 
teurs, en  pabliant  leurs  (jcuvres,  ne  sont  pas  tenus  d'en 
interdire  la  représentation  ou  Fexécution  publique. 

ARTICLE  12 
Sont  spécialement  comprises  parmi,  les  reproductions 
illicites  auxquelles  s'applique  la  presente  Convention,  les 
appropriatioris  indirectes  non  autorisées  d'un  ouvrage  litté- 
raire  ou  artistique,  telles  que  adaptations,  arrangements 
de  musique,  transformations  d'un  roman,  d'une  nouvelle 
ou  d'une  poésie  en  pièce  de  theàtre  et  réciproquement, 
etc-,  lorsqu'elles  ne  sont  que  la  reproduction  de  eet  ou- 
vrage, dans  la  même  forme  ou  sous  une  autrc  forme,  avee 
des  changements,  additions  ou  retranchements,  non  essen- 
tiels,  et  sans  présenter  le  caractere  d'une  nouvelle  oeuvre 
originale. 

ARTICLE  13 

Les  auteurs  d'a'uvres  musicales  ont  le  droit  exclusif 
d'autoriser:  1°  Tadaptation  de  ces  a-uvres  à  des  instru- 
ments  servant  à  les  reproduire  mécaniquement ;  2°  Texé- 
cution  publique  des  mêmes  oeuvres  au  moven  de  ces  ins- 
trumenta. 

Des  reserves  et  conditions  relatives  à  Tapplication  de 
eet  article  pourront  être  déterminées  par  la  législation  in- 
térieure  de  chaque  pays,  én  ce  qui  le  concerne ;  mais  tou- 
tes  reserves  et  conditions  de  cette  nature  n'auront  qu'un 
eífet  strictement  limite  au  pays  qui  les  aurait  établies. 

La  disposition  de  Talinéa  l^""  n'a  pas  d'effet  rétroactif  et, 
par  suite,  nest  pas  applicable,  dans  un  pays  de  TUnion 
aux  oeuvres  qui,  dans  ce  pays,  auront  été  adaptées  licite- 
ment  aux  instruments  mécaniques  avant  la  mise  en  vigueur 
de  la  presente  Convention. 

Les  adaptations  faites  en  vertu  des  alinéas  2  et  3  du 
présent  article  et  importées,  sans  autorisation  des  parties 
intéressées,  dans  un  pays  ou  elles  ne  seraient  pas  licites, 
pourront  y  être  saisies. 
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ARTiaO  11 

As  estipiilações  da  presente  Convenção  applicam-se  á 
representação  publica  das  obras  dramáticas  ou  dramatico- 
musicaes,  e  á  execução  publica  das  obras  musicaes,  quer 
essas  obras  sejam  publicadas,  quer  não. 

Os  autores  das  obras  dramáticas  ou  dramatico-mnsi- 
caes  Scão,  durante  a  duração  do  seu  direito  sobre  a  obra 
original,  protegidos  no  que  respeita  á  representação  pu- 
blica não  autorizada  de  traducções  das  suas  obras. 

Para  gozar  da  protecção  do  presente  artigo,  os  autores, 
publicando  as  suas  obras,  não  são  obrigados  a  prohibir  a 
sua  representação  ou  execução  publica. 

ARTIGO  12 
São  especialmente  comprehendidas  entre  as  reproduc- 
ções  iilicitas  ás  quaes  se  applica  a  presente  Convenção, 
as  apropriações  indirectas  não  autorizadas  de  uma  obra 
literária  ou  artística,  taes  como  adaptações,  arranjos  de 
musica,  transformações  de  um  romance,  de  uma  novella, 
ou  de  uma  poesia  em  peça  de  theatro  e  reciprocamente, 
etc,  quando  ellas  não  são  senão  a  reproducção  d'essa 
obra,  com  a  mesma  forma  ou  sobre  outra  forma,  com  mudan- 
ças, addições  ou  cortes,  não  essenciaes,  e  sem  apresentar 
o  caracter  de  uma  nova  obra  original. 

ARTIGO  13 

Os  autores  de  obras  musicaes  teem  o  direito  exclusivo 
de  autorizar:  1.'^  a  adaptação  d'essas  obras  a  instrumen- 
tos que  sirvam  para  os  reproduzir  mecanicamente:  2.'^ 
a  execução  publica  das  mesmas  obras  por  meio  d'esses 
instrumentos. 

Poderão  ser  determinadas  pela  legislação  interna  de 
cada  país,  no  que  lhe  respeita,  reservas  e  condições  re- 
lativas á  applicação  d'esse  artigo ;  mas  todas  as  reservas 
e  condições  d'essa  natureza  só  terão  eíFeito  estrictamente 
limitado  ao  país  que  as  tiver  estabelecido. 

A  disposição  da  alinea  1.^  não  tem  effeito  retroactivo, 
e  por  consequência  não  é  applicavel,  num  país  da  União, 
ás  obras  que  nesse  país  tenham  sido  adaptadas  licita- 
mente aos  instrumentos  mecânicos,  antes  de  posta  em  vi- 
gor a  presente  Convenção. 

As  adaptações  feitas  em  virtude  da  'alinea  2.*  e  3.*  do 
presente  artigo,  e  importadas,  sem  autorização  das  partes 
interessadas,  num  país  em  que  não  sejam  licitas,  poderão 
nellas  ser  apprehendidas. 
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ARTICLE  14 

Les  auteurs  d'oeuvres  littéraircs,  scientifiques  ou  artis- 
tiques  ont  le  droit  exclusif  d'autoriser  la  reproduction  et 
la  représentation  publique  de  leurs  ceuvres  par  la  cinéma- 
tographie. 

Sont  protégées  comme  oeuvres  littéraires  ou  artistiques 
les  productions  cinématographiques  lorsque,  par  les  dispo- 
sitiís  de  la  mise  en  scène  ou  les  combinaisons  des  inci- 
dents  representes,  Tauteur  aui*a  donné  à  l'oeuvre  un  carac- 
tere personnel  et  original. 

Sans  préjudice  des  droits  de  Tauteur  de  Toeuvre  origi- 
nale,  la  reproduction  par  la  cinématographie  d'une  oeuvre 
littéraire,  scientifique  ou  artistique  est  [protégée  comme 
une  oeuvre  originale. 

Les  dispositions  qui  précèdent  s'appliquent  à  la  repro- 
duction ou  produetion  obtenue  par  íout  autre  procede  ana- 
logue  à  la  cinématographie. 

ARTICLE  15 

Pour  que  les  auteurs  des  ouyrages  proteges  par  la  pre- 
sente Convention  soient,  jusqu'à  preuve  coiitraire,  consi- 
deres comme  tels  et  adiais,  en  conséquence,  devant  les 
tribunaux  des  divers  pays  de  1' Union,  à  exercer  des  pour- 
suites  contre  les  contrefacteurs,  il  suffit  que  leur  nom  soit 
indique  sur  Touvrage  en  la  manière  usitée. 

Pour  les  oeuvres  anonymes  ou  pseudonymes,  Téditeur 
dont  le  nora  est  indique  sur  Touvrage  est  fondé  à  sauve- 
garder  les  droits  appartenant  à  Tauteur.  II  est,  sans  au- 
tres  preuves,  réputé  ayant  cause  de  Fauteur  anonyme  ou 
pseudonyme. 

ARTICLE  16  „ 

Toute  (jL-uvre  contrefaite  peut  être  saisie  par  les  autori- 
tés  competentes  des  pays  de  TUnion  oíi  ra'uvre  originale 
a  droit  à  la  protection  légale. 

Dans  ces  pays,  la  saisie  peut  aussi  s'appliquer  aux  re- 
productions  provenant  d'un  pays  oíi  Tcruvre  n'est  pas 
protégée  ou  a  cesse  de  Têtre. 

La  saisie  a  lieu  conforméraent  à  la  législation  intérieure 
de  chaque  pays. 

ARTICLE  17 

Les  dispositions  de  la  presente  Convention  ne  peuvent 
porter  préjudice,  en  quoi  que  ce  soit,  au  droit  qui  appar- 
tient  au  Gouvernement  de  chacun  des  pays  de  TUnion 
de  permettre,  de  surveiller,  d'interdire,  par  des  mesures 
de  législation  ou  de  police  intérieure,  ia  circulation,  la  re- 
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ARTIGO  14 

Os  autores  de  obras  literárias,  scientificas  ou  artísticas 
teem  o  direito  exclusivo  de  autorizar  a  reproducção  e  a 
representação  publica  das  suas  obras  pela  cinematogra- 
phia. 

São  protegidas  como  obras  literárias  ou  artísticas  as 
producções  cinematographicas,  quando,  pelos  dispositivos 
da  mise-enscène  ou  pelas  combinações  de  incidentes  repre- 
sentados, o  autor  tiver  dado  á  obra  um  caracter  pessoal  e 
original. 

Sem  prejuizo  dos  direitos  do  autor  de  obra  original,  a 
repi'oducção  pela  cinematographia  de  uma  obra  litteraria, 
scientifica  ou  artística  é  protegida  como  uma  obra  original. 

As  disposições  precedentes  applicam-se  á  reproducção 
ou  producção  obtida  por  qualquer  outro  processo  análogo 
ao  da  cinematographia. 

ARTIGO  15 

Para  que  os  autores  das  obras  protegidas  pela  presente 
Convenção  sejam,  até  prova  em  contrario,  considerados 
como  taes  e  admittidos  por  consequência  perante  os  tribu- 
naes  dos  diversos  países  da  União,  para  exercerem  litigio 
sobre  os  contrafactores,  basta  que  o  seu  nome  esteja  in- 
dicado na  obra  conforme  o  uso. 

Para  as  obras  anonymas  ou  pseudonymas  o  editor,  cujo 
nome  é  indicado  na  obra,  tem  fundamento  para  salva- 
guardar os  direitos  pertencentes  ao  autor.  É,  sem  outras 
provas,  reputado  como  tendo  o  pleito  do  autor  anonymo 
ou  pseudonymo. 

ARTIGO  16 

Toda  a  obra  contrafeita  pode  ser  apprehendida  pelas 
autoridades  competentes  dos  países  da  União  em  que  a 
obra  original  tem  direito  á  protecção  legal. 

N'esses  países  a  apprehensão  pode  também  applicar-se 
ás  reproducções  provenientes  de  um  país  em  que  a  obra 
não  é  protegida  ou  deixou  de  o  ser. 

A  apprehensão  tem  logar  conformemente  á  legislação 
interna  de  cada  país. 

ARTIGO  17 

As  disposições  da  presente  Convenção  não  podem  acar- 
retar prejuizo,  seja  no  que  for,  ao  direito  que  pertence 
ao  Governo  de  cada  um  dos  países  da  União  de  permittir, 
de  fiscalizar,  de  prohibir,  por  medidas  de  legislação  ou  de 
policia  interna,  a  circulação,  a  representação,  a  exposição 
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présentation,  Texposition  d*e  tout  ouvrage  ou  production  k 
régard  desquels  rautorité  competente  aurait  à  exercer  ce 

droit. 

ARTICLE  18 

La  presente  Convention  s'applique  à  toutes  les  ceuvres 
qui,  au  moment  de  son  entrée  en  vigueur,  ne  sont  pas 
encore  tombées  dans  le  domaine  public  de  leur  pays  d'ori- 
gine  par  Texpiration  de  la  durée  de  la  protection. 

Cependant,  si  une  oíuvre,  par  Texpiration  de  la  durée 
de  protection  qui  luit  était  antérieurement  reconnue,  est 
Tombée  dans  le  domaine  public  du  pays  ou  la  protection 
est  réclamée,  cette  ceuvre  n'y  será  pas  protégée  à  nouveau. 

L'applicatiou  de  ce  príncipe  aura  lieu  euivant  les  stipu- 
lations  contenues  dans  les  conventions  spéciales  existantes 
ou  à  conclure  à  cet  eíFet  entre  pays  de  F  Union.  A  défaut 
de  sembkbles  stipulations,  les  pays  respectifs  régleront, 
chacun  pour  ce  qui  le  concerne,  les  modalités  relatives  à 
cette  applicatiou. 

Les  dispositions  qui  précèdent  s'appliquent  également 
en  cas  de  nouvelles  accesaions  à  FUnion  et  dans  le  cas  ou 
la  durée  de  la  protection  serait  étendue  par  application  de 

Farticle  7. 

ARTICLE  19 

Les  dispositions  de  la  presente  Convention  n'empêchent 
pas  de  revendiquer  Fapplication  de  dispositions  plus  lar- 
ges  qui  seraient  édictées  par  la  législation  d'un  pays  de 
l'Union  en  faveur  des  étrangers  en  general. 

ARTICLE  20 

Les  Gouvernements  des  pays  de  FUnion  se  réservent  le 
droit  de  prendre  entre  eux  des  arrangements  particuliers, 
en  tant  que  ces  arrangements  coníereraient  aux  auteurs 
des  droils  plus  étendus  que  ceux  accordés  par  FUnion,  ou 
qu'ils  renfermeraient  d'autres  stipulations  non  contraíres 
à  la  presente  Convention.  Les  dispositions  des  arrange- 
ments existants   qui   répondent    aux  conditions  précitées 

restent  applicables. 

ARTICLE  21 

Est  maintenu  Foffice  International  institué  sous  le  nom 
de  «Bureau  de  FUnion  internacionale  pour  la  protection 
des  ceuvres  littéraires  et  artistiques». 

Ce  Bui-ieau  est  placo  sous  la  baute  autorité  du  Gouver- 
nement  de  la  Confédération  Suisse^  qui  en  règle  Forgani- 
sation  et  en  surveille  le  fonctionnement. 

La  langue  ofíicielle  du  Bureau  est  la  langue  française. 
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de  qualquer  obra  ou  producção  a  respeito  das  quans  a  au- 
toridade competente  tiver  que  exercer  esse  direito. 

ARTIGO  18 

A  presente  Convenção  applica-se  a  todas  as  obras  que, 
no  momento  da  sua  entrada  em  vigor,  não  tenham  caido 
ainda  no  dominio  publico  do  seu  país  de  origem,  pela  ex- 
piração da  duração  da  protecção. 

Entretanto,  se  uma  obra,  pela  expiração  da  duração  da 
protecção  que  lhe  era  anteriormente  reconhecida  tiver 
caido  no  dominio  publico  do  país  em  que  a  protecção  é  re- 
clamada, essa  obra  não  será  ahi  protegida  de  novo. 

A  applicação  d'este  principio  terá  logar  segundo  as  es- 
tipulações contidas  nas  convenções  especiaes  existentes  ou 
a  concluir  entre  paises  da  União.  A  falta  de  semelhantes 
estipulações,  os  paises  respectivos  regularão,  cada  um  pelo 
que  lhe  respeita,  as  modalidades  relativas  a  esta  appli- 
cação. 

As  disposições  precedentes  applicam-se  igualmente  no 
caso  de  novas  adhesões  á  União  e  no  caso  em  que  a  du- 
ração da  protecçãa  seja  aumentada  pela  applicação  do  ar- 
tigo 7. 

,  ARTIGO  19 

As  disposições  da  presente  Convenção  não  impedem  de 
reivindicar  a  applicação  de  disposições  mais  amplas  que 
sejam  publicadas  pela  legislação  de  um  pais  de  União  em 
favor  de  estrangeiros  em  geral. 

ARTIGO  20 
Os  Governos  dos  paises  de  União  reservam-se  o  direito 
de  tomar  entre  si  medidas  particulares,  comtanto  que  es- 
sas medidas  confiram  aos  autores  direitos  míiis  amplos  do 
que  os  concedidos  pela  União,  ou  que  comprebendam  ou- 
tras estipulações  não  contrarias  á  presente  Convenção.  As 
disposições  das  medidas  existentes  que  correspondam  ás 
condições  acima  citadas  ficam  applicaveis. 

ARTIGO  21 

E  mantida  a  Secretaria  Internacional  instituída  com  o 
nome  de  «Bureau  de  TUnion  International  pour  la  pro- 
tection  des  oeuvres  littéraires  et  artistiques». 

Essa  Repartição  é  coUocada  sob  a  elevada  autoridade 
do  Governo  da  Confederação  Suissa,  que  regulará  a  sua 
organização  e  fiscalizará  o  seu  funccionamento. 

A  lingua  official  da  Kepartição  é  a  francesa. 
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ARTICLE  22 

Le  Bureau  international  centralise  les  renseignements 
de  toute  nature  relatifs  á  la  protection  des  droits  des  au- 
teurs  sur  leurs  oeuvres  littéraires  et  artistiques.  II  les  coor- 
donne  et  les  publie.  II  procede  aux  études  d'utilité  com- 
mune  interéssant  FUnion  et  redige,  à  Taide  des  doeu- 
ments  qui  sont  mis  à  sa  disposition  par  les  diverses  Ad- 
ministrations,  une  feuille  périodique,  en  langue  française, 
sur  les  questiona  concernant  Tobjet  de  FUnion.  Les  Gou- 
vernements  des  pays  de  rUnion  se  réservent  d'autori- 
ser,  d'un  coramun  accord,  le  Bureau  à  publier  une  édi- 
tion  dans  une  ou  plusieurs  autres  langues,  pour  le  cas  oíi 
Texpérience  en  aurait  démontré  le  besoin. 

Le  Bureau  international  doit  se  tenir  en  tout  temps  u 
la  disposition  des  membres  de  TUnion  pour  leur  fournir, 
sur  les  questions  relatives  à  la  protection  des  «jeuvres  lit- 
téraires et  artistiques,  les  renseignements  spéciaux  dont 
ils  pourraient  avoir  besoin. 

Le  Directeur  du  Bureau  international  fait  sur  sa  ges- 
tion  un  rapport  annuel  qui  est  communiqué  à  tous  les 
membrès  de  TUnion. 

ARTICLE  23 

Les  dépenses  du  Bureau  de  FUnion  internationale  sont 
supportées  en  comraun  par  les  Pays  Contractants.  Jusqu'à 
nouvelle  décision,  elles  ne  pourront  pas  dépasser  la  somme 
de  soixante  mille  francs  par  année.  Cette  somrae  pourra 
être  augmentée  au  besoin  par  simple  décision  d'une  des 
Conférences  prévues  à  Fartiele  24. 

Pour  déterminer  la  part  contributivo  de  chacun  des  pays 
dans  cette  somme  totale  des  frais,  les  Pays  Contractants 
et  ceux  qui  adhéreront  ultérieurement  à  FUnion  sont  di- 
vises en  six  classes  contribuant  chacune  dans  la  propor- 
tion  d'un  certain  nombre  d'unités;  savoir : 

V^  classe 25  unités 

2"""     »       20      » 

3™^     D       15      » 

4™«     ) 10      » 

5"'"     »       5      » 

6'"'^     ^.       3      » 

Ces  coefficients  sont  multipliés  par  le  uombre  des  pays 
de  chaque  classe,  et  la  somme  des  produits  ainsi  obtenus 
fournit  le   nombre   d'unités   par  lequel  la  dépense  totale 
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ARTIGO  22 

A  Repartição  InternacioDal  centraliza  as  informações  de 
toda  a  natureza,  relativas  á  protecção  dos  direitos  dos  au- 
tores sobre  as  suas  obras  literárias  e  artisticas.  Coorde- 
na-as  e  publica-as.  Procede  aos  estudos  de  utilidade  com- 
mum  que  interessam  a  União,  e  redige,  com  auxilio  de 
documentos  postos  á  sua  disposição  pelas  diversas  Admi- 
nistrações, uma  folha  periódica,  em  lingua  francesa,  a  res- 
peito do  assunto  concernente  ao  objecto  da  União.  Os  Go- 
vernos dos  paises  da  União  reservam-se  autorizar,  de 
commum  acordo,  a  Repartição  a  publicar  uma  edição  numa 
ou  em  mais  linguas,  no  caso  em  que  a  experiência  tenha 
demonstrado  a  necessidade  d'isso. 

A  Repartição  Internacional  deve  estar  sempre  á  dispo- 
sição dos  membros  da  União  para  lhe  fornecer,  a  respeito 
dos  assuntos  relativos  á  protecção  das  obras  literárias  e 
artisticas,  as  informações  especiaes  de  que  elles  possam 
ter  necessidade. 

O  Director  da  Repartição  Internacional  faz  a  respeito 
da  sua  gerência  um  relatório  annual  que  é  communicado 
a  todos  os  membros  da  União. 

ARTIGO  23 

As  despesas  da  Repartição  da  União  Internacional  são 
em  commum  pelos  paises  contratantes.  Até  nova^  decisão 
não  poderão  ultrapassar  a  somma  de  fr.  60:000  por  anno. 
Esta  somma  poderá  ser  aumentada,  se  for  preciso,  por 
simples  decisão  de  uma  das  conferencias  previstas  no  ar- 
tigo 24. 

Para  determinar  a  parte  contribuitiva  de  cada  um  dos 
paises  nesta  somma  total  das  despesas,  os  paises  contra- 
tantes e  aquelles  que  adherirem  ulteriormente  á  União  são 
divididos  em  seis  classes,  contribuindo  cada  um  na  pro- 
porção de  um  certo  numero  de  unidades,  a  saber: 

1.*  Classe 25  unidades 

2.^       »       20         » 

3.*       »       15         » 

4.*       D       10         » 

5.*      D       5        » 

6.*      »       3         » 

Esses  coefficientes  são  multiplicados  pelo  numero  d« 
paises  de  cada  classe,  e  o  numero  dos  productos  assim 
obtidos  fornece  o  numero  de  unidades  pelo  qual  a  despesa 
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doit  être  divisée.  Le  quotient  donne  le  montant  de  Tunité 
de  dépense. 

Chaque  pays  déclarera,  au  moment  de  son  aecession, 
dans  laquelle  des  susdites  classes  il  demande  à  être  range. 

L'Administration  suisse  prepare  le  budget  du  Bureau  et 
en  surveille  les  dépenses,  fait  les  avances  nécessaires  et 
établit  le  compte  annuel  qui  será  communiqué  à  toutes  les 
autres  Administrations. 

ARTICLE  24 

La  presente  Convention  peut  être  soumise  à  des  revi- 
sions  en  vue  d'y  introduire  les  améliorations  de  nature  à 
perfectionner  le  système  de  TUnion. 

Les  questions  de  cette  nature,  ainsi  que  celles  qui  in- 
téressent  à  d'autres  points  de  vue  le  développement  de 
rUnion,  son  traitées  dans  des  Conférences  qui  auront  lieu 
successivement  dans  les  pays  de  l'Union  entre  les  délógués 
desdits  pays.  L'Administration  du  pays  ou  doit  siéger  une 
Conférence  prepare,  avec  le  concours  du  Bureau  Interna- 
tional, les  travaux  de  celle-ci.  Le  Directeur  du  Bureau 
assiste  aux  séances  des  Conférences  et  prend  part  aux 
discussions  sans  voix  délibérative. 

Aucun  changement  à  la  presente  Convention  n'est  va- 
lable  pour  TUnion  que  moyennant  Tassentiment  unanime 
des  pays  qui  la  composent. 

ARTICLE  25 

Les  Etats  étrangers  à  TUnion  et  qui  assurent  la  pro- 
tection  légale  des  droits  faisant  Tobjet  de  la  presente  Con- 
vention, peuvent  y  accéder  sur  leur  demande. 

Cette  aecession  será  notifiée  par  écrit  au  Gouvernement 
de  la  Confédération  Suisse,  et  par  celui-ci  à  tous  les  au- 
tres. 

Elle  emportera,  de  plein  droit,  adhésion  à  toutes  les 
clauses  et  admission  à  tous  les  avantages  stipulés  dans  la 
presente  Convention.  Toutefois,  elle  pourra  contenir  Tindi- 
cation  des  dispositions  de  la  Convention  du  9  septembre 
1886  ou  de  TActe  additionnel  du  4  mai  1896  qu'íls  juge- 
raient  nécessaire  de  substituer,  provisoirement  au  moins, 
aux  dispositions  correspondantes  de  la  presente  Conven- 
tion. 

ARTICLE  26 

Les  Pays  Contractants  ont  le  droit  d'accéder  en  tout 
temps  à  la  presente  Convention  pour  leurs  colonies  ou 
possessions  étrangères. 
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total  deve  ser  dividida.  O  quociente  dá  o  excesso  da 
unidade  de  despesa. 

Cada  paia  declarará,  no  momento  da  sua  adhesão,  em 
qual  das  sobreditas  classes  pede  para  ser  collocado. 

A  Administração  suissa  prepara  o  orçamento  da  Repar- 
tição e  fiscaliza  as  despesas,  faz  os  adeantamentos  neces- 
sários e  estabelece  a  conta  annual  que  será  communicada 
a  todas  as  outras  Administrações. 

ARTIGO  2á 

A  presente  Convenção  pode  ser  submettida  a  revisões 
com  o  fim  de  n'ella  se  introduzirem  melhoramentos  de  na- 
tureza a  aperfeiçoar  o  systema  da  União. 

As  questões  d'essa  natureza,  assim  como  aquellas  que 
interessam,  sob  outros  pontos  de  vista,  o  desenvolvimento 
da  União,  são  tratados  nas  Conferencias  que  terão  logar 
successivamente  nos  paises  da  União,  entre  os  delegados 
dos  ditos  paises.  A  Administração  do  pais  em  que  deva 
ter  sede  uma  Conferencia  prepara,  com  o  concurso  da  Re- 
partição Internacional,  os  trabalhos  d'ella.  O  director  da 
Repartição  assiste  ás  sessões  das  Conferencias  e  toma 
parte  nas  discussões,  sem  voto  deliberativo. 

Nenhuma  mudança  na  presente  Convenção  é  valida 
para  a  União  senão  mediante  o  assentimento  unanime  dos 
paises  que  a  compõem. 

ARTIGO  25 

Os  estados  estranhos  á  União  e  que  asseguram  a  pro- 
tecção legal  dos  direitos  que  constituem  objecto  da  pre- 
sente Convenção  podem  adherir  a  ella  a  seu  pedido. 

Esta  adhesão  será  ratificada  por  escrito  ao  Governo  da 
Confederação  Suissa,  e  por  este  a  todos  os  outros. 

Ella  implicará,  de  pleno  direito,  a  adhesão  a  todas  as 
clausulas  e  a  admissão  a  todas  as  vantagens  estipuladas  na 
presente  Convenção.  Não  obstante,  a  cessão  poderá  conter 
a  indicação  das  disposições  da  Convenção  de  9  de  setem- 
bro de  1886  ou  do  Acto  Addicional  de  4  de  maio  de  1896 
que  os  Estados  julguem  necessário  substituir  provisoria- 
mente, pelo  menos,  ás  disposições  correspondentes  da  pre- 
sente Convenção. 

ARTIGO  26 

Os  Paises  contratantes  teem  sempre  o  direito  de  adhe- 
rir á  presente  Convenção  pelas  suas  colónias  ou  posses- 
sões estrangeiras. 
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lis  peuvent,  à  cet  effet,  soit  faire  une  déclaration  géné- 
rale  par  laquelle  toutes  leurs  colonies  ou  possessions  sont 
comprises  dans  Taccession,  soit  nomraer  expressément 
celles  qui  y  sont  comprises,  soit  se  borner  à  indiquer 
celles  qui  en  sont  excluas, 

Cette  déclaration  será  notifiée  par  écrit  au  Gouverne- 
ment  de  la  Confédération  Suisse,  et  par  celui-ci  à  tous  les 
autres. 

ARTICLE  27 

La  presente  Convention  remplacera,  dans  les  rapports 
entre  les  Etats  contractants,  la  Convention  de  Berne  du 
9  septembre  1886,  y  compris  TArticle  additionnei  et  le 
Protocole  de  clôture  du  même  jour,  ainsi  que  TActe  addi- 
tionnei et  la  Déclaration  interprétative  du  4  mai  1896. 
Les  actes  conventionnels  précités  resteront  en  vigueur 
dans  les  rapports  avec  les  Etats  qui  ne  ratiíieraient  pas 
la  presente  Convention. 

Les  Etats  signataires  de  la  presente  Convention  pour- 
ront,  lors  de  Téchange  des  ratifications,  déclarer  qu'ils 
entendent,  sur  tel  ou  tel  point,  rester  encore  lies  par  les 
dispositions  des  Conventions  auxquelles  ils  ont  souscrit 
antérieurement. 

ARTICLE  28 

La  presente  Convention  será  railfiée,  et  les  ratifications 
en  seront  échangées  à  Berlin  au  plus  tard  le  l®""  juillet 
1910. 

Chaque  Partie  Contractante  remettra,  pour  Téchange  des 
ratifications,  un  seul  instrument,  qui  será  déposé,  avec 
ceux  des  autres  pays,  aux  archives  du  Gouvernement  de 
la  Confédération  Suisse.  Chaque  Partie  recevra  en  retour 
un  exemplaire  du  procès-verbal  d'échange  des  ratifica- 
tions, signé  par  les  Plénipotentiaires  qui  y  auront  pris 
part. 

ARTICLE  29 

La  presente  Convention  será  mise  à  exécution  trois  móis 
après  Téchange  des  ratifications  et  demeurera  en  vigueur 
pendant  un  temps  indetermine,  jusqu'à  Texpiration  d'une 
année  à  partir  du  jour  oíi  la  dénonciation  en  aura  été 
faite. 

Cette  dénonciation  será  adressée  au  Gouvernement  de 
la  Confédération  Suisse.  Elle  ne  produira  son  efí^et  qu'à 
l'égard  du  pays  qui  Taura  íaite,  la  Convention  restant 
exécutoire  pour  les  autres  pays  de  TUnion. 
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Podem,  para  esse  effeito,  quer  fazer  uma  declaração 
geral  pela  qual  todas  as  suas  colónias  ou  possessões  são 
comprehendidas  na  adhesão,  quer  nomear  expressamente 
aquellas  que  nelle  são  comprehendidas,  quer  limitar-se  a 
indicar  aquellas  que  d'ella  são  excluidas. 

Esta  declaração  será  notificada  por  escrito  ao  Governo 
c?a  Confederação  Suissa  e  por  aquelle  a  todos  os  outros. 

ARTIGO  27 

A  presente  Convenção  substituirá,  nas  relações  entre  os 
Estados  contratantes,  a  Convenção  de  Berne  de  9  de  se- 
tembro de  1886,  comprehendido  nslle  o  artigo  addicional 
e  o  Protocolo  de  encerramento  do  mesmo  dia,  assim  como 
o  acto  addicional  e  a  declaração  interpretativa  de  4  de 
maio  de  1896.  Os  actos  convencionaes  acima  citados  fica- 
rão em  vigor  nas  relações  com  os  Estados  que  não  ratifi- 
carem a  presente  Convenção. 

Os  Estados  signatários  da  presente  Convenção  poderão, 
no  momento  de  troca  de  ratificações,  declarar  que,  a  res- 
peito de  tal  ou  tal  ponto,  ficam  ainda  ligados  pelas  dispo- 
sições das  Convenções  ás  quaes  subscreveram  anterior- 
mente. 

ARTIGO  28 

A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  suas  ratifica- 
ções serão  trocadas  em  Berlim  o  mais  tardar  em  1  de  ju- 
lho de  1910. 

Cada  Parte  contratante  remetterá,  por  troca  das  ratifi- 
cações, um  só  documento  que  será  deposto,  com  o  dos 
outros  países,  no  archivo  do  Governo  da  Confederação 
Suissa.  Cada  Parte  receberá  em  troca  um  exemplar  do 
processo  verbal  de  troca  das  ratificações,  assinado  pelos 
Plenipotenciários  que  nelle  tiverem  tomado  parte. 

ARTIGO  29 

A  presente  Convenção  será  posta  em  vigor  três  meses 
depois  da  troca  das  ratificações,  e  assim  ficará  durante 
um  tempo  indeterminado,  até  a  expiração  de  um  anno,  a 
partir  do  dia  em  que  a  sua  denuncia  tiver  sido  feita. 

Esta  denuncia  será  dirigida  ao  Governo  da  Confedera- 
ção Suissa.  Ella  só  produzirá  effeito  no  que  se  refere  ao 
pais  que  a  tiver  realizado,  ficando  a  Convenção  executória 
para  os  outros  paises  da  União. 
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ARTICLE  30 

Les  États  qui  introduiront  dans  leur  législation  la  du- 
rée  de  protection  de  cinquante  ans  prévue  par  Tarticle  7, 
alinéa  l"*",  de  la  presente  Convention,  le  feront  connaitre 
au  Gouvernement  de  la  Confédération  Suisse  par  une  no- 
tification  écrite  qui  será  communiquée  aussitôt  par  ce  Gou- 
vernement à  tous  les  autres  États  de  TUnion. 

II  en  será  de  même  pour  les  États  qui  renonceront  aux 
reserves  faites  par  eux  en  vertu  des  articles  25,  26  et  27. 


Ed  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  signé 
la  présent  Convention  et  y  ont  apposé  leurs  cachets. 

Fait  à  Berlin,  le  13  novembre  mil  neuf  cent  liuit,  en 
un  seul  exemplaire,  qui  será  deposé  dans  les  archives  du 
Governement  de  la  Confédération  Suisse  et  dont  des  co- 
pies, certiíiées  conformes,  seront  remises  par  la  voie  diplo- 
matique  aux  Pays  contraetants. 

Pour  TAllemagne: 

(L.  S.)  Dr.  K.  Von  Studt. 

(L.  S.)   Von  Kcerner. 

(L.  S.)  Dungs. 

(L.  S.)  Gcebel  Von  Harrant. 

(L.  S.)  Roholski. 

(L.  S.)  Josef  Kohler. 

(L.  S.)    Osterrieth. 

Pour  la  Belgique : 

(L.  S.)  CJ^  Delia  Faille  de  Leverghem. 
(L.  S.)  Jules  de  Borchgrave. 
(L.  S.)    Wauwermans. 

Pour  la  Danemark : 

(L.  S.)  J.  Hegeronann  Lindencrone. 

Pour  TEspagne: 

(L.  S.)  Luís  Polo  de  Bernahé. 
(L.  S.)  Eugénio  Ferraz. 

Pour  la  France: 

(L.  S.)  Jules  Cambon. 
(L.  S.)  E.  Lavisse. 
(L.  S.)  Paul  Hervieu. 
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ARTIGO  30 

Os  Estados  que  introduzirem  na  sua  legislação  a  duração 
da  protecção  de  cincoenta  annos,  preyista  pelo  artigo  7, 
alinea  1.*  da  presente  convenção,  fá-lo-hão  conhecer  ao  Go- 
verno da  Confederação  Suissa  por  uma  notificação  escrita, 
que  será  communicada  immediatamente  por  esse  Governo 
a  todos  os  outros  Estados  da  União. 

Será  idêntico  o  procedimento  dos  Estados  que  renun- 
ciarem ás  reservas  feitas  por  elles,  em  virtude  dos  arti- 
tigos  25,  26  e  27. 

Em  fé  de  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  assina- 
ram a  presente  Convenção  e  lhe  appozeram  os  seus  sinetes. 

Feito  em  Berlim,  em  treze  de  novembro  de  mil  nove- 
centos e  oito  num  só  exemplar  que  será  deposto  nos  ar- 
chivos  do  Governo  da  Confederação  Suissa  e  cujas  copias, 
certificados  conformes,  serão  enviados  por  via  diplomática 
aos  paises  contratantes. 

Pela  AUemanha: 

(L.  S.)  Dr.  K.  Von  Studt. 

(L.  S.)  Von  Koerner. 

(L.  S.)  Dungs. 

(T;,  S.)  Goebel  Von  Harrant. 

(L.  S.)  Robolski. 

(L.  S.)  Josef  Kohler. 

(L.  S.)  Osterrieth. 

Pela  Bélgica: 

(L.  S.)  CJ'  Delia  Faille  de  Leverghem. 
(L.  S.)  Jicles  de  Borxhgrave. 
(L.  S.)    Wauwermans. 

Pela  Dinamarca: 

(L.  S.)  í/.  Helgermann  Lindencrone. 

Pela  Espanha: 

(L.  S.)  Luís  Polo  de  Bernàbé. 
(L.  S.)  Eugénio  Ferraz. 

Pela  França: 

(L.  S.)  Jules  Camhon. 
(L.  S.)  E.  Lavisse. 
(L.  S.)  Paul  Hervieu. 
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(L.  S.)  L.  Renault. 
(L.  S.)  Gavarry. 
(L.  S.)  G.  ^Breton. 
(L.  S.)  Qeorges  Lecomte. 

Pour  la  Grande-Bretagne  : 
(L.  S.)  ÍT.  (?.  ^er^ne. 
(L.  S.)  George  R.  Askwith, 
(L.  S.)  J!  áe  Sális. 

Pour  1'Italie : 

(L.  S.)  Pansa. 

(L.  S.)  Z,u?'^i  Roux. 

(L.  S.)  Samuele  Ottolenghi. 

(L.  S.)  Emílio  Venezian. 

(L.  S.)  -átJU.  Augusto  Ferrari. 

Pour  le  Japon: 

(L.  S.)  Mizuno  Rentaro. 
(L.  S.)  Horiguchi  Kumaichi. 

Pour  la  Republique  de  Libéria: 
(L.  S.)  Von  Kcerner. 

Pour  le  Luxembourg: 

(L.  S.)  C."  cie  Villers. 

Pour  Mónaco: 

(L.  S.)  5.''«  (ie  Rolland. 

Pour  la  Norvège : 

(L.  S.)  iíZaM«  Hoel. 

Pour  la  Suède: 
(L.  S.)  Taube. 
(L.  S.)  P.  M.  Âf  Ugglas. 

Pour  la  Suisse : 

(Lw  S.)  Afred  Von  Claparède. 
(L.  íá.)   TF.  Kraft. 

Pour  la  Tunisie: 

(L.  S.)  Jean  ^om<. 
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(L.  S.)  L.  Renault. 

(L.  S.)  Gavarry. 

(L.  S.)  G.  Breton. 

(L.  S.)  Georges  Lecomte. 

Pela  Gran-Bretanha : 

(L.  S.)  H.  G.  Bergne. 
(L.  S.)  George  R.  Askwith. 
(L.  S.)  J.  de  Salis. 

Pela  Itália : 

■    (L.  S.)  Pawsa. 
(L.  S.)  Zuí^t  Roux. 
(L.  S.)  Samuele  OttoLenghi. 
(L.  S.)  Emilio  Venezian. 
(L.  S.)  i4t?y.  Augusto  Ferrari. 

Pelo  Japão : 

(L.  S.)  Mizuno  Rentaro. 
(L.  S.)  Horiguchi  Kumaichi. 

Pela  Republica  da  Libéria : 
(L.  S.)   Von  Kcerner. 

Pelo  Luxemburgo : 

(L.  S.)  Conde  de  Villers. 

Por  Mónaco : 

(L.  S.)  Barão  de  Rolland. 

Pela  Noruega: 

(L.  S.)  Z^íaws  fííE?. 

Pela  Suécia: 

(L.  S.)   Taule. 

(L.  S.)  P.  Jf.  4/".  í/^^Zas. 

Pela  Suissa: 

(L.  S.)  Alfred  Von  Claparéde. 
(L.  S.)   TT.  Kraft. 

Pela  Tunisia : 

(L.  S.)  Jêan  (?ouí. 
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